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Senhora Presidente
Nobres vereadores

EMENTA: MOÇÃO DE APOIO AO EXMO.

SR. PREFEITO PARA O
RECONHECIMENTO/ENQUADRAMENTO
DOS PROFISSIONAIS. ADI (AUXILIAR DE

DESENVOLVIMENTO INFANTIL) COMO
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO
INFANTIL (PDI), FAZENDO TRANSPOSIÇÃO
PARA O QUADRO DO MAGISTÉRIO.

   
O VereadorGilberto Aparecido Borges=GIBA =requer, nos termos

regimentais, aiapreciação e aprovação pelo nobre Plenário:da Moção de

Apoio ao Exmo. Sr. Prefeito 'Dr. Orestes Previtale: Junior para o

reconhecimento/enquadramento dos profissionais”;ADI (auxiliar de

desenvolvimento infatil) como professor de desenvolvimento infantil (PDI),

fozendo transposição para o quadro do magistério.

O STF no dia 07 de Julho de 2020, julgouconstitucional a Lei 1.202/2013,

que é voltada às creches da USP, transtorrnou o cargo de Técnico de Apoio

Educativo em Professor de Educação Infantil. A decisão cria jurisprudência contra

o argumento usado pordiversas prefeituras para negardireitos a essas educadoras

e mantê-las em cargos de menor remuneração.

O atendimento em creche passou por mudanças no transcurso

do tempo, e isso não apenas no Brasil. Emília Cipriano Santos escreve que a

creche surgiu na Europa, no final do século XVII e início do século XIX, com a

finalidade de atender (guardar) crianças de O a 3 anos de idade durante o 
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periodo de trabalho das famílias, sendo, pois, uma instituição atrelada às

necessidades do nascente capitalismo e urbanização (Creche — Realidade e

Ambiguidades. Editora Vozes, Petrópolis, 2003, pág. 203). A autora relata,

ainda, que no Brasil, o surgimento da creche, no final do século XIX, não foi

diferente e deu-se sob a forma de filantropia. Com o passardo tempo o Estado

foi assumindo o serviço, Integrando as creches em uma política de proteção

à maternidade e à infância, ligadas à área de saúde e assistência social.

A primeira menção da Educação-Infantil na legislação

educacionalbrasileira deu-se com a Leinº 5.692/71, que em apenas um artigo    e de maneira bastante;Y ie que os sistemas de ensino velarão para

que as crianças de idade inferior a sete anos. recebam conveniente

educação em: escolas maternais, jardins de-infância e instituições

equivalentes. FoiaConstituiçãode 1988 que deu nova:dimensão às creches,

incluindo-as no capítulo da Educação, explicitando sua função

eminentementê-educativa, à qual se agregam as funções'decuidado. Diz o

inciso |V do art. 208 que o dever dô Estado com aEducação será efetivado

mediante garantia de (...) Educação Infantil, emcréche. é pré-escola, às

crianças até 5 (cinco) anos de idade.

Contudo, ainda após a vigência -da Constituição de 1988, as

creches continuaram a funcionar sob a órbita da assistência social. Sua

inclusão na área educacional se “deu, de forma mais efetiva, a partir do

advento da Lei nº 9.394/96 (LDB), que, inclusive, marcou prazo para sua

integração nos sistemas de ensino, conforme disposição contida no ar. 89,

incluído nas disposições transitórias da lei, nestes termos: As creches e pré-

escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos,

a contar da publicação desta lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Por essas razões históricas é que vários municípios possuem em seus quadros

funcionais, ainda nos dias atuais, servidores que, sob diversas denominações,

como recreador, agente de desenvolvimento infantil, monitor de creche etc, Y   Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59- Residencial São Luiz - 13270-470- Valinhos-SP
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foram nomeados para trabalharem nas creches, sem que houvesse, no

momento do concurso público, a exigência da habilitação em magistério

para o provimento do cargo, uma vez que, na época de seu ingresso, era

desnecessárioo requisito já que creche ainda não era considerada instituição

educacional. É importante mencionar que muitos desses servidores, após o

advento da Lei nº 9.394/96, obtiveram a formação docente, alguns, inclusive,

por meio de programas de formação custeados pelos cofres públicos, com a

utilização de recursos financeiros vinculados à manutenção e

desenvolvimento do ensino.

Por outra.    é que as funções desempenhadas
 

pelos servidores ocupont ) onados cargos. (monitores, recreadores,

auxiliares eassistentesde desenvolvimento infantil - ADIs) são,de fato, funções

similares às desémpenhadasporintegrantes domagistério, vma vez que o ato

de cuidar e de educar são indissociáveis na Educação Irtfantil conforme já

definiu o Conselho Nacional de Educação, por meio da.Resolução CNE/CEB

nº 5/2009, que assim dispõe: Art. 8º À!propostapedagógica:das instituiçõesde  Educação. Infantil deve ter como objetivo gardati Esdeinça acesso a 
processos de apropriação, renovação e articulação-de conhecimentos e

aprendizagens dediferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à

saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à

convivência e-à interação comoutras érianças. 8 1º Na efetivação desse

objetivo, as propostas pedagógidas das instituições de Educação Infantil

deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de

materiais, espaços e tempos que assegurem: | - a educação em sua

integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo

educativo. E ainda: Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação

Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como

espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos

educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a Jude fi | ON
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5 anos de idade no período diumo, em jornada integral ou parcial, regulados

e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos

a controle social.

No mesmo sentido, a Classificação Brasileira de Ocupações

(CBO), instituída pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria

Ministerial nº 397, de 9 de outubro de 2002, que tem por finalidade a

identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins

classificatórios junto aes registrosêraministrativos e domiciliares, ao descrever

as funções inerentes qo cárgo de professor de.crechs; lista, dentre as funções

  
tradicionalmente conhg gistér

aluno, promover: a ; felação ensiho aprendizagem, planejar a prática

educacional, as práticas pedagógicasete), também a função de

cuidar dosalurgis, descrevendo--Q detalhadamente:de.forma a contemplar:

o acolhimentodos alunos, o acompanhamentonai atividades recreativas, a

intervençãoemsiluações de risco, o acompanhamentonassefeições, o ato 
de alimentar os“lunos, o auáfio nd”Golocação de roupas e troca de fraldas

e roupas em - geral. em: 
http: /huwW. mteébo.gov.brfcbosite/pagespesquisas BuscaPoriuloResutad
o.jsf)

Ássim, as funções exercidaspor servidores ocupantes dos cargos

de recreador,“agentefauxitor de desenvolvimento infantil ou sob qualquer 
outra denominação, caracterizar se “como funções semelhantes às do

magistério, haja vista que, como já dito, o ato de cuidar e educar são

indissociáveis na Educação Infantil.

O enquadramento do servidor em cargo diverso do original é

possível e é legal quando se tratar de servidor efetivado no órgão em que se

dará a recolocação e quando tenha se submetido a concurso público similar

em dificuldade e exigências ao realizado para o cargo em que se dará o novo

provimento, e quando houver similaridade nas atribuições do cargo.

 

y 
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Sobre o conceito de enquadramento, valemo-nos dos

ensinamentos do consagrado Hely Lopes Meirelles que, com base na atual

ordem constitucional, admite o enguadramento, decorrente da

transformaçãode cargos, sem necessidade de aprovação em novo concurso

público. Segundo ele:

Pela transformação extinguem-se os cargos anteriores e

se criam novos, que serão providos por concurso ou simples

enquadramento - dos servidores já integrantes da

Administração, mediante apostila de seus títulos ou nomeação.

astict

(para Os estranhos do serviço público) ou derivada (para os

Assim, OS NOVOS: cargos poderá ser originária   
“servidores que forem enquadrados. (Direito Administrativo

Brafileiro. Saraiva, São Paulo, 27 ed. pág, 395)

O enquadramento, na forma como setefere à citação acima, se

constitui em &ym ato administrativo e, 'como tal, deve ser“realizado com

observância dos.princípios constitucionais que regem aadministração pública. 
9 Desta maneira, devem. ser observados os princípios da legalidade,

igualdade, finalidade é motivação, elementos necessáriospara que se confira

legitimidadee, portanto, validade ao ato administrativo. Em razão do princípio

da legalidade, o ato de enquadramento só poderá ser concretizado com

base em lei de iniciativa exclusiva do. Chete do Poder Executivo, uma vez que

cabe a este a iniciativadas leis que versem sobre servidores públicos no

âmbito do Poder Executivo. Logo, o ato administrativo é vinculado, pois deve

ser praticado em estrita observância do que será estabelecido na lei, não

havendo espaço para a manifestação de juízo quanto à conveniência e

oportunidade de sua materialização, ou seja, uma vez aprovada a lei, os

efeitos recaem sobre todos os servidores ocupantes dos cargos enquadrados.

Disso decorre o cumprimento de outro princípio, o da igualdade,

qual seja o ato de enquadramento deve abarcar todos os servidores quebipTx 
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possuam a mesma identidade funcional. No caso concreto, o ato deverá

abarcar todos os servidores que possuam, desde o processo de sua seleção e

admissão, o requisito para integrar a carreira do magistério, qual seja a

habilitação para o magistério na Educação Infantil. Por outro lado, por força

do mesmo princípio, os servidores poderão ser enquadrados em novos cargos,

sendo possível o enquadramento em cargos preexistentes em situação de

absoluta semelhança. Assim, mostra-se legal que os cargos de ADI (Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil) ou equivalentes sejam transformados em cargos de

professor de creche ou professor de Educação Infantil, por exemplo,

  
    2.825 mormente quando esse car: fico de professor de creche ou professor

de Educação Infantil'dr não êistano quadro da municipalidade.

Não é líciãio colocar em situação igual'servidores que proveram

cargos de forma desigual. Desse modo, os cargós de: docentes e suporte

pedagógico já existentes no quadro do magistério não: sofrerão qualguer

alteração, mantendo suas identidades funcionais, uma vez que os cargos que

se pretende transporse constituemiem novos cargosdácarreira do magistério,
pbie,

não se confundindo com os demais.

Entretanto, no caso do magistério; somente poderão ser

enquadradosaqueles servidoresque possuam q habilitação para o magistério,

uma vez que para integrar a referida carreira é necessária a formação

específica, nos termos do art. 62 daLDB, ou seja, no-miínimocom Curso Normal

de Nível Médio para os docentes. Pof esta razão, o ato somente poderá incluir

os servidores que possuam a habilitação para o magistério e que essa

habilitação tenha sido exigida quando da realização do concurso público de

provas e títulos que precedeu o seu ingresso no serviço público. Desse modo,

após aprovação da respectiva lei, o servidor será enquadrado na nova

situação, através de ato específico, mormente consubstanciado em portaria

de enquadramento, decorrendo daí sua nova vinculação jurídico-funcional.
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Temos, assim, que o enquadramento é o ato principal e final,

entretanto é necessário que seja precedido de ato condição, o que se dá

mediante a verificação da correspondência entre os cargos do quadro

antigo e aqueles previstos na nova lei de enquadramento. De acordo com

Antônio Flávio de Oliveira a este ato condição se atribui a denominação de

transposição, indicando o transbordo dos servidores de um quadro superado

para outro recém surgido no mundo jurídico. (Servidor Público. Remoção,

cessão, enguadramentoe distribuição. Editora Fórum. Belo Horizonte, 2005. 2º

ed. pág. 149.) Portanto, o ato de traduzir a antiga situação legal do servidor

em uma nova recebe a deram ção de transposição, indicando que a

velha vinculação jurí deixada para trás. (Antônio Flávio de 
Oliveira. ob. cl. pág: 149). Entretanto, no caso-do magistério, somente

poderãoser enquadrados aqueles servidoresque possuám a habilitação para

o magistério, uma vez que para integrar a referida;carreira é necessária a

formação específica, nos termos do art. 62 da LDB;'ou'seja, no mínimo com

Curso Normal de Nível Médio para es-docentes. Porestá razão, o ato somente

poderá incluir os servidores que possuam a habilitaçãe-para o magistério e

que essa habilitação tenha sido exigida quando di realização do concurso

público de provas e títulos que precedeu o seu ingresso no serviço público.

Desse modo, após aprovação da respectiva lei, o servidor será enquadrado

na nova situação, através de ato específico, mormente consubstanciado em

portaria de enquadramento, decorendo daí sua nova vinculação jurídico-

funcional. Mais uma vez fazemos menção à precisa lição de Antonio Flávio de

Oliveira:

Constitui o enquadramento o ato de, frente à legislação

vigente, situar o servidor no seu plano de correira. Assim, o

servidor que se encontre no serviço público passará,

posteriormente à ocorrência de alteração legislativa e, em

virtude dessa modificação, a ter cambiada a aaa
ú |  
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símbolo, o sistema de progressão na carreira, etc., do cargo

que ocupa. A solução do problema ocasionado pela

necessidade de tradução do cargo anterior ao novo cargo

criado é dada pelo instituto do enquadramento, que constitui

o ato de identificar a situação anterior do servidor

encontrando a novel situação correspondente e diante disso

fazer o seu enquadramento.

Diante do exposto é legal a transposição para o quadro do

magistério e o enquadramento dos servidores dos cargos de recreador de creche, auxiliar de de: &. infantil e equivalentes, inclusive com a
*

E Seo .

redenominação do cargo para professor, uma vez que os servidores

desempenhemfunções docentes, tenham se submetido a concurso público

para ingresso, possuam os mesmos requisitos para'os novos cargos exigidos

para o exercício do magistério, requisitos esses já exigidos para o seu ingresso

no funcionalismo público e verificada a identidade: entre -as funções e

remuneração dos atuais cargos com as dos novos.

Uma classe que sempre precisou lutar muito para suas conquistas

junto ao executivo, agora é a hora do reconhecimento por parte do prefeito

e não medir esforços e incluir as referidas ADI no estatuto do magistério

municipal como professora e fazer e equiparação salarial.

Contando com o apoio dos Nobres Pares, agradeço.

Valinhos, 14de ho de $0I9..

Co 5 cido Borges—GIBA dia
dor - PDT

      Is , |MAYRO PENIDO+ j —— piKtfBELONI AZ Vereador
. jeador 
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